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Questao Discursiva 00766

Durante evento que se realizava em uma boate, ocorreu um incéndio que culminou na morte de 30 pessoas e ferimento grave em outras 40. Diante dos
elementos de informagéo colhidos no curso do inquérito, o Ministério Publico denunciou Jo&o pela pratica do crime de incéndio doloso, descrevendo a peca
acusatoria vestibular que o agente atuou com vontade direta de causar o incéndio para dar prejuizo financeiro ao proprietario do estabelecimento, reconhecendo
a forma majorada por for¢a das mortes e les6es decorrentes.

Recebida a denlncia e realizada a instrucdo sob o crivo do contraditério, em alegacdes finais, o Ministério Publico requereu a condenacéo nos termos do pedido
inicial, enquanto a defesa pugnou pela absolvigdo sob o fundamento de néo ter sido o acusado o causador do incéndio.

Considerando que a prova afastou o dolo do acusado, eis que apenas indiciado um comportamento imprudente do mesmo e ndo havendo qualquer davida com
relacdo a autoria, seria possivel ao Juiz decidir pela procedéncia parcial da pretensdo punitiva para condenar o acusado na modalidade culposa do crime de
incéndio?

(A resposta deve ser objetivamente fundamentada).

* Esta questdo faz parte da primeira prova discursiva, que foi anulada pelo TIJ/AM. O JusTutor manteve o seu conteddo por entender que a anulagio ocorreu por
motivo que ndo afeta a validade do enunciado em si, sendo o enunciado importante e valido para a preparacéo do candidato.

Resposta #001128

Por: R. Tedesco 20 de Abril de 2016 as 13:43

Diante do caso concreto apresentado, entende-se que o Juiz ndo pode decidir pela procedéncia parcial da pretensé@o punitiva para condenar o acusado na
modalidade culposa do crime de incéndio. Isso porque, em obediéncia ao principio da ampla defesa, o Ministério Publico deve aditar a denlncia que descrevia
a pratica de incéndio doloso, nos termos do artigo 384 do Cédigo de Processo Penal. Aqui, encontramos o que a doutrina classifica como mutatio libelli.

Destaca-se que, encerrada a instrugdo probatéria, se entender cabivel nova defini¢édo juridica do fato, em conseqiiéncia de prova existente nos autos de
elemento ou circunstancia da infragcéo penal ndo contida na acusagao, o Ministério Publico devera aditar a dentincia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias.

Em resumo, no caso em tela, o Ministério Publico precisa corrigir sua acusagao inicial, mesmo que a mudanca signifique uma pena inferior.

Resposta #001690

Por: MAF 28 de Junho de 2016 as 13:24

Conforme entendimento recente do Superior Tribunal de Justica, ndo é possivel.

De fato, ao encerrar a instrugdo processual, caso o magistrado verifigue que a conduta do acusado se adéqua ao tipo culposo e a descricdo da
circunstancia elementar desta modalidade n&do esta contida na pega acusatéria, deve ser aplicada a regra prevista no artigo 384, caput do Cdodigo de
Processo Penal (mutatio libelli).

A necessidade do aditamento por parte do Ministério Publico decorre do principio da correlagdo entre acusagdo e sentenca, ou seja, esta deve guardar
plena consonéncia com o fato delituoso narrado na pega acusatéria, ndo podendo dele se afastar o magistrado, sob pena de julgamento extra petita.

Eventual inobservancia ao principio supramencionado acarretara nulidade absoluta por violagéo a ampla defesa, contraditério e devido processo legal.

Resposta #002191

Por: Debora Landvoigt 12 de Agosto de 2016 as 16:25

N&o é possivel o Juiz decidir pela procedéncia parcial da pretenséo punitiva para condenar o acusado na modalidade culposa quando na dendncia néo
houver descri¢do sequer implicita de circunstancia elementar da modalidade culposa do tipo penal. O magistrado é defeso desclassificar a conduta dolosa do
agente, descrita na denuncia, para a forma culposa do crime, sem observancia do art. 384, caput, do CPP.



Ha mudanga, inclusive, na prova defensiva a depender do elemento subjetivo do injusto, se doloso ou culposo. Este Ultimo exige a cognoscibilidade
ou conhecimento por parte do autor do risco proibido e previsibilidade da produgéo do resultado tipico no momento da agédo ou da omissao.

Em sendo o caso de desclassificagdo da conduta dolosa para culposa, ainda que "aparente" beneficio a defesa, em raz&o da imposi¢do de pena mais
branda, o magistrado deve observar a mutatio libelli, que ap6s a alteracéo introduzida pela Lei n® 11.719/08 ao art.384, caput, do CPP deve-se dar vista ao
MP para aditamento da denuncia, inclusive quando imposta pena mais branda, ao contrario da previséo original, a qual exigia a atuagao do parquet apenas
quando imposta pena mais grave, além de ser reaberto o contraditério.

Sendo assim, o fato descrito na dendncia, em especial a forma de cometimento da infracdo penal, da qual se infere o elemento subjetivo, deve guardar
correspondéncia com o reconhecido na sentenga em apreco ao principio da correlagéo sob o prisma do principio do devido processo penal.

Nesta seara, a "pseudo” vantagem ndo tem o condéo de validar a atuagéo isolado do juiz, o qual deve embasar sua decisdo no acervo probatério produzido
nos autos, com a manifestacéo prévia das partes. Ao réu assegura-se o direito de defender-se da nova imputacgéo, afastando-se possiveis reducionismos
na atuacao jurisdicional, preservando sua legitimidade.

Resposta #003211

Por: Jack Bauer 27 de Outubro de 2017 as 21:06

Como se sabe, em processo penal h4 o principio da congruéncia ou correlagéo, que, com base no contraditério e ampla defesa, defende que o juiz s6 pode
condenar de acordo com a descri¢ao da inicial, pois o réu se defende dos fatos e ndo da capitulacéo juridica.

E conforme descrito no problema, o Ministério Publico imputa a Jodo crime doloso de homicidio, e a inicial acusatéria descreve que o agente atuou com
vontade direta de causar incéndio.

Ou seja, néo restou descrito o elemento culposo, o que impede a aplicagdo da emendatio libelli (art. 383 do CPP), e obriga o juiz a abrir vista ao MP para
aditar a inicial (mutatio libelli - art. 384 do CPP).

Em concluséo, nao seria possivel ao juiz concluir pela procedéncia parcial da pretensdo acusatéria, pois o elemento subjetivo culposo ndo esta descrito na
inicial, caso em que haveria violagdo ao principio da correlagdo.

Resposta #004374

Por: MZ 8 de Julho de 2018 as 18:52

N&o, néo seria possivel ao Juiz decidir, de pronto, pela procedéncia parcial da pretensao punitiva, para condenar o acusado na modalidade culposa do crime
de incéndio.

No processo penal vigora a aplicagédo do principio da correlagédo, congruéncia ou adstricdo, o que significa dizer que o juiz deve decidir a lide dentro dos
limites objetivos colocados (pedido) pelas partes (limite subjetivo), ndo podendo proferir sentenca além do pedido (de forma extra, ultra ou infra petita).

Segundo a dicgédo do art. 383, do CPP, “o juiz, sem modificar a descri¢éo do fato contida na dentincia ou queixa, podera atribuir-lhe defini¢éo juridica diversa,
ainda que, em consequéncia, tenha de aplicar pena mais grave”.

Ocorre que, no caso em tela, a descri¢éo contida na denincia imputa conduta dolosa ao réu e néo culposa.

Para que houvesse a possibilidade de condena-lo por culpa (conduta negligente, imprudente ou imperita), necessariamente, a pega acusatoria deveria
indicar faticamente em que teria consistido a aventada impericia. Pelo o que consta do enunciado, essa imputag&o néo teria ocorrido.

Por outro lado, a denlncia ndo poderia formular acusagao alternativa (refutada pela doutrina e pela jurisprudéncia), pleiteando o reconhecimento subsidiario
da imprudéncia, em caso de néo reconhecimento do dolo. A imputagéo dolosa é incompativel com o reconhecimento de culpa alternativa.

O caso sob andlise ndo imputa ao réu faticamente a referida imprudéncia e nem poderia ao mesmo tempo com a imputacdo de dolo — sdo imputacdes
incompativeis entre si, quando formuladas na mesma pec¢a acusatéria. Dessa forma, ndo se verifica a possibilidade de aplicacdo do art. 383, do CPP
(emendatio libelli), a fim de permitir ao juiz a sentenca imediata. E o caso da aplicac&o do art. 384, do CPP (mutatio libelli), em raz&o do reconhecimento, na
fase instrutoria, de elementar tipica nova a exigir nova narrativa da dendncia.

Assim, com eventual novo pedido - acusacgdo (narrativa de imprudéncia), o juiz estar4 a ele vinculado (condenando ou absolvendo, de acordo com o que
motivar), haja vista que no processo penal o réu se defende dos fatos e, neste caso, estara o juiz autorizado e examinar a indicada imprudéncia.

Tudo sob a ética da obediéncia ao contraditério e a ampla defesa e ao devido processo legal, garantias de matriz constitucional (art. 5°, LIV e LV, da CF).
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